
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 372.737 - SC (2016/0253777-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PRISCILA CESÁRIO BISPO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.  
SÚMULA VINCULANTE 56/STF. REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
VAGA EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. PRISÃO DOMICILIAR. 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE COLÔNIA 
AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU ESTABELECIMENTO SIMILAR. 
CUMPRIMENTO DA PENA EM ALA EM SEPARADO NO  
ESTABELECIMENTO PRISIONAL COMPATÍVEL COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO APARTADO DOS PRESOS EM REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. GOZO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME SEMIABERTO. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que, em caso de 
falta de vaga em estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da pena, ou, 
ainda, de sua precariedade ou superlotação, deve-se conceder ao apenado, em 
caráter excepcional, o cumprimento da pena em regime aberto, ou, na falta de 
vaga em casa de albergado, em regime domiciliar, até o surgimento de vagas.
2. O Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante 56, segundo a qual: "A 
falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do preso 
em regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do 
RE 641.320/RS". 
3. Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de 
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em 
regime prisional mais gravoso; b) os juízes da execução penal poderão avaliar os 
estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto e aberto, para verificar se 
são adequados a tais regimes, sendo aceitáveis estabelecimentos que não se 
qualifiquem como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), casa de 
albergado ou estabelecimento adequado – regime aberto – (art. 33, § 1º, alíneas 
"b" e "c"); c) no caso de haver déficit de vagas, deverão determinar: (i) a saída 
antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao preso que sai antecipadamente ou é posto em 
prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de 
direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até que 
sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão 
domiciliar ao sentenciado.
4. In casu, não há razões suficientes para a excepcional colocação da 
reeducanda em prisão domiciliar, pois, conforme as informações prestadas pelo 
Magistrado "a Paciente está em ala do semiaberto no Presídio Feminino, 
'produzindo artesanato e encontra-se alocada no alojamento Galeria D 
(semiaberto)'".
5. O RE 641.320/RS permite que a pena em regime semiaberto seja executada 
em local diverso da colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar, 
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vedando-se apenas a sua execução no mesmo ambiente em que cumprem pena 
os condenados ao regime fechado.
6. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 372.737 - SC (2016/0253777-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PRISCILA CESÁRIO BISPO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PRISCILA CESÁRIO BISPO 
contra a decisão de fls. 411-413 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.

A agravante alega, em síntese, que "a jurisprudência do STJ registra precedentes 
no sentido de que quando o apenado submetido a regime semiaberto estiver cumprindo pena em 
estabelecimento prisional em regime mais gravoso, por inexistência de vaga em estabelecimento 
adequado, é permitida, excepcionalmente, a concessão de regime aberto ou de prisão domiciliar 
até o surgimento de vaga"  (e-STJ, fl. 422).

Aduz que "a informação prestada pelo Magistrado de primeiro grau no sentido de 
que a paciente 'está em ala do semiaberto' não muda o fato de que ela está presa em uma 
penitenciária destinado ao cumprimento de penas no regime fechado" (e-STJ, fl. 422).

Pondera que "o artigo 91 da Lei 7.210/1984 determina que o cumprimento da 
pena em regime semiaberto seja feito em Colônia Agrícola, Industrial ou similar , mas nunca num 
presídio destinado aos presos em regime fechado" (e-STJ, fl. 423).

Conclui que, "na ausência do ESTABELECIMENTO ADEQUADO 
(AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU SIMILAR) ou na ausência de VAGAS nesses mesmos 
estabelecimentos, obrigatoriamente, o Progredido deverá aguardar o surgimento da vaga no 
regime aberto ou em prisão domiciliar, em atenção à jurisprudência dessa Corte Superior, assim 
como em atendimento à Súmula Vinculante 56 do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL"  
(e-STJ, fl. 423).

Requer a reconsideração da decisão monocrática ora atacada ou a submissão 
deste agravo regimental ao Órgão Colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 372.737 - SC (2016/0253777-8)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PRISCILA CESÁRIO BISPO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.  
SÚMULA VINCULANTE 56/STF. REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
VAGA EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. PRISÃO DOMICILIAR. 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE COLÔNIA 
AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU ESTABELECIMENTO SIMILAR. 
CUMPRIMENTO DA PENA EM ALA EM SEPARADO NO  
ESTABELECIMENTO PRISIONAL COMPATÍVEL COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO APARTADO DOS PRESOS EM REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. GOZO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME SEMIABERTO. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que, em caso de 
falta de vaga em estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da pena, ou, 
ainda, de sua precariedade ou superlotação, deve-se conceder ao apenado, em 
caráter excepcional, o cumprimento da pena em regime aberto, ou, na falta de 
vaga em casa de albergado, em regime domiciliar, até o surgimento de vagas.
2. O Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante 56, segundo a qual: "A 
falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do preso 
em regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do 
RE 641.320/RS". 
3. Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de 
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em 
regime prisional mais gravoso; b) os juízes da execução penal poderão avaliar os 
estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto e aberto, para verificar se 
são adequados a tais regimes, sendo aceitáveis estabelecimentos que não se 
qualifiquem como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), casa de 
albergado ou estabelecimento adequado – regime aberto – (art. 33, § 1º, alíneas 
"b" e "c"); c) no caso de haver déficit de vagas, deverão determinar: (i) a saída 
antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao preso que sai antecipadamente ou é posto em 
prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento de penas restritivas de 
direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até que 
sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão 
domiciliar ao sentenciado.
4. In casu, não há razões suficientes para a excepcional colocação da 
reeducanda em prisão domiciliar, pois, conforme as informações prestadas pelo 
Magistrado "a Paciente está em ala do semiaberto no Presídio Feminino, 
'produzindo artesanato e encontra-se alocada no alojamento Galeria D 
(semiaberto)'".
5. O RE 641.320/RS permite que a pena em regime semiaberto seja executada 
em local diverso da colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar, 
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vedando-se apenas a sua execução no mesmo ambiente em que cumprem pena 
os condenados ao regime fechado.
6. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não têm o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente decidido, a jurisprudência desta Corte Superior é 
assente no sentido de que, em caso de falta de vaga em estabelecimento prisional adequado ao 
cumprimento da pena, ou, ainda, de sua precariedade ou superlotação, se deve conceder ao 
apenado, em caráter excepcional, o cumprimento da pena em regime aberto, ou, na falta de vaga 
em casa de albergado, em regime domiciliar, até o surgimento de vagas. Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME  SEMIABERTO. 
FALTA DE VAGA OU INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO  
COMPATÍVEL. PACIENTE QUE PERMANECE EM REGIME MAIS 
GRAVOSO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
VERIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de 
ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.
2. Constitui flagrante ilegalidade a manutenção do apenado em regime mais 
gravoso durante a execução da pena, em decorrência da inexistência ou 
ausência de vagas em estabelecimento prisional adequado ou, ainda, de sua 
precariedade, devendo ser, excepcionalmente, permitido ao paciente o 
cumprimento da pena em prisão domiciliar até o surgimento de vaga. 
Precedentes.
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para permitir ao 
paciente o desconto de sua reprimenda em prisão domiciliar, sob 
monitoramento eletrônico, caso persista a inexistência de vagas em 
estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto, exceto se por 
outro motivo estiver preso em regime mais gravoso."
(HC 318.765/AC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 10/8/2016)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.  REGIME SEMIABERTO. 
INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO ADEQUADO AO 
CUMPRIMENTO DA PENA. INSERÇÃO EM REGIME MENOS 
GRAVOSO OU PRISÃO DOMICILIAR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Constatada a inexistência de condições adequadas ao cumprimento de 
pena, tais como precariedade, superlotação ou falta de estabelecimento 
prisional compatível, deve ser deferido ao apenado, excepcionalmente, o 
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regime menos gravoso, ou, ainda, persistindo tais condições, deve ser 
concedida prisão domiciliar até o surgimento de vagas no regime prisional 
apropriado.
2. Nos termos da Súmula 83/STJ, Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1533942/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016)

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante 56, 
segundo a qual: "A falta de vagas em estabelecimento prisional não autoriza a manutenção do 
preso em regime mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do RE 
641.320/RS". 

Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de estabelecimento 
penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso; b) 
os juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados aos regimes 
semiaberto e aberto, para verificar se são adequados a tais regimes, sendo aceitáveis 
estabelecimentos que não se qualifiquem como colônia agrícola, industrial (regime semiaberto), 
casa de albergado ou estabelecimento adequado – regime aberto – (art. 33, § 1º, alíneas "b" e 
"c"); c) no caso de haver déficit de vagas, deverão determinar: (i) a saída antecipada de 
sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao preso 
que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o cumprimento 
de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime aberto; e d) até 
que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão domiciliar 
ao sentenciado.

No caso, não há razões suficientes para a excepcional colocação da reeducanda 
em prisão domiciliar, pois, conforme as informações prestadas pelo Magistrado (e-STJ, fls. 
395-397), "a Paciente está em ala do semiaberto no Presídio Feminino, 'produzindo artesanato e 
encontra-se alocada no alojamento Galeria D (semiaberto)'".

Dessa forma, o RE 641.320/RS permite que a pena em regime semiaberto seja 
executada em local diverso da colônia agrícola, industrial ou estabelecimento similar, vedando-se 
apenas a sua execução no mesmo ambiente em que cumprem pena os condenados ao regime 
fechado.

Confira-se o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. COMPATIBILIDADE DO ESTABELECIMENTO   
PRISIONAL COM O REGIME INTERMEDIÁRIO.  
INADMISSIBILIDADE  DA  COLOCAÇÃO NO REGIME ABERTO OU 
PRISÃO  DOMICILIAR.  INEXISTÊNCIA DE COLÔNIA AGRÍCOLA 
OU INDUSTRIAL. CUMPRIMENTO EM ALA ESPECIAL NO 
PRESÍDIO. POSSIBILIDADE. GOZO DOS BENEFÍCIOS   DO   
REGIME   SEMIABERTO. ANÁLISE DA ESTRUTURA DO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. INADMISSIBILIDADE. ANÁLISE 
QUE DEMANDARIA A  INCURSÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE NO MANDAMUS. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do  
Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus 
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substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem,  de  
ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do 
paciente.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 641.320/RS, em sede de 
repercussão geral, determinou que, diante da falta de vaga no 
estabelecimento prisional compatível e havendo viabilidade, deve ser 
observada, para  evitar  a  prisão  domiciliar, a seguinte ordem de 
providências:  (i)  a  saída antecipada de sentenciado no regime com falta  
de  vagas;  (ii)  a  liberdade  eletronicamente monitorada ao sentenciado  
que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por  falta  de  
vagas;  (iii)  o cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou estudo ao 
sentenciado que progride ao regime aberto.
Diante de tais premissas foi editada a Súmula Vinculante n. 56.

3. In casu, todavia, não se verifica a presença de referida hipótese 

excepcional,  ou seja, ausência de vaga em estabelecimento prisional 

compatível com o regime intermediário, tendo em vista que o 

paciente foi efetivamente inserido no regime semiaberto, cumprindo 

pena em ala separada do presídio e usufruindo dos benefícios 

inerentes ao mencionado regime, como saídas temporárias e 

atividade laborativa.
4. O debate sobre as condições de recolhimento em tela demandaria 
incursão fático-probatória, incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 374.082/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 10/02/2017, grifou-se)

Assim, não assiste razão à agravante, motivo pelo qual a decisão impugnada 
merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É como voto.

Documento: 1589728 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0253777-8 HC 372.737 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00272507620128240023  023090571447  20100750467128240023  23090571447  
272507620128240023  40077854320168240000

EM MESA JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : PRISCILA CESÁRIO BISPO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRISCILA CESÁRIO BISPO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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